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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. 
DETERMINAÇÃO DE APRESENTAÇÃO DE FATURAS DE CONSUMO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. APLICAÇÃO DO CDC. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. NÃO CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL EM 
FACE DE RESOLUÇÃO DA ANEEL. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte 
recorrente, mas apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a 
sua conclusão, inexistindo desrespeito ao dever judicial de se fundamentar as 
decisões judiciais. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, 
individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo 
suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu 
convencimento. Inexiste, portanto, ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

2. O recurso não comporta conhecimento no tocante à tese de omissão 
quanto à análise do disposto no art. 163 da Resolução Normativa n. 414/2012, 
pois as resoluções, portarias e instruções normativas não se enquadrava no 
conceito de lei federal constante do art. 105, inciso III, da Constituição da 
República. Precedentes.

3. O Tribunal de origem, a partir da análise dos elementos fático-
probatórios, concluiu pela caracterização da relação de consumo e pela 
inversão do ônus da prova. Para rever a conclusão, seria necessário o reexame 
de provas e fatos, providências descabidas no âmbito do recurso especial. 
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Incidência da Súmula n. 7 desta Corte Superior.
4. Segundo entendimento desta Corte Superior, a existência de óbice 

processual impendido conhecimento de questão suscitada pela alínea a, da 
previsão constitucional, prejudica a análise da divergência jurisprudencial 
acerca do tema. Precedentes.

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 14 de março de 2025.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. 
DETERMINAÇÃO DE APRESENTAÇÃO DE FATURAS DE CONSUMO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. APLICAÇÃO DO CDC. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. NÃO CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL EM 
FACE DE RESOLUÇÃO DA ANEEL. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte 
recorrente, mas apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a 
sua conclusão, inexistindo desrespeito ao dever judicial de se fundamentar as 
decisões judiciais. Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, 
individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes, sendo 
suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu 
convencimento. Inexiste, portanto, ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

2. O recurso não comporta conhecimento no tocante à tese de omissão 
quanto à análise do disposto no art. 163 da Resolução Normativa n. 414/2012, 
pois as resoluções, portarias e instruções normativas não se enquadrava no 
conceito de lei federal constante do art. 105, inciso III, da Constituição da 
República. Precedentes.

3. O Tribunal de origem, a partir da análise dos elementos fático-
probatórios, concluiu pela caracterização da relação de consumo e pela 
inversão do ônus da prova. Para rever a conclusão, seria necessário o reexame 
de provas e fatos, providências descabidas no âmbito do recurso especial. 
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Incidência da Súmula n. 7 desta Corte Superior.
4. Segundo entendimento desta Corte Superior, a existência de óbice 

processual impendido conhecimento de questão suscitada pela alínea a, da 
previsão constitucional, prejudica a análise da divergência jurisprudencial 
acerca do tema. Precedentes.

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RGE SUL DISTRIBUIDORA DE 

ENERGIA S.A. contra decisão por mim proferida, por meio da qual foi conhecido o 

respectivo agravo em recurso especial, a fim de conhecer parcialmente do apelo nobre e, 

nessa extensão, negar-lhe provimento. A ementa ficou assim redigida (fl. 448):
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

E DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. CONCESSIONÁRIA. DETERMINAÇÃO DE APRESENTAÇÃO DE 
FATURAS DE CONSUMO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. APLICAÇÃO DO 
CDC. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. NÃO 
CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL EM FACE DE RESOLUÇÃO. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-
LHE PROVIMENTO.

 
Nas razões do recurso (fls. 458-475), o agravante apresenta as seguintes 

alegações:
 
[...]
37. Percebe-se que a AGRAVANTE colacionou em seu recurso inúmeros 

precedentes do E. TJRS sobre o amplo entendimento no sentido de que a 
hipossuficiência deve ser comprovada para determinação de inversão do ônus da 
prova, bem como o entendimento de que não cabe à RGE a juntada de faturas. (fl. 
466)

38. No entanto, as questões invocadas não foram apreciadas pelo Tribunal, 
em clara negativa de prestação jurisdicional. (fl. 467)

[...]
55. As questões apresentadas no Recurso Especial dizem respeito tão 

somente a questões jurídicas, as quais são levantadas com base nos fatos tais como 
fixados nas instâncias ordinárias. Percebe-se, assim, que a pretensão delineada no 
Recurso Especial é unicamente de que este STJ, em consonância com a adequada 
interpretação da Lei Federal, realize uma requalificação jurídica dos fatos narrados 
pela RGE. (fl. 471)

[...]
58. Desta forma, é evidente que não há necessidade de revolvimento do 

conjunto probatório dos autos para se concluir que é impossível a aplicação do 
Código de Defesa do Consumidor no presente caso. (fl. 471)

[...]
66. Agora, após devidamente demonstrado que inexiste óbice da referida 

Súmula, cumpre à RGE ratificar a possibilidade de análise do dissídio 
jurisprudencial, considerando que o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul deu 
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interpretação diversa ao que deu o Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial 
nº 718.013/MG, de relatoria da Ministra Eliana Calmon, em caso com matérias 
idênticas. (fl. 473).

 
Ausente impugnação, conforme certificado à fl. 481.

É o relatório.

VOTO

Consta dos autos que o Tribunal de origem negou provimento ao agravo de 

instrumento interposto pelo Agravante, interposto em face de decisão em sede de 

cumprimento de sentença que lhe determinou a juntada das faturas de energia elétrica da 

Agravada. A propósito, transcreve-se a ementa do referido julgado (fls. 210-213):
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PÚBLICO NÃO 

ESPECIFICADO. ENERGIA ELÉTRICA. APLICAÇÃO DO CDC. INVERSÃO 
DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

 
Interposto agravo interno em face de decisão de indeferimento do efeito 

suspensivo do recurso, o Tribunal de origem não conheceu do recurso (fls. 270-275).

Os embargos de declaração opostos pela ora Agravante foram rejeitados (fls. 

318-321).

Sustenta a Agravante, nas razões do apelo nobre: a) violação dos arts. 489, § 

1º, inciso IV, e 1.022, inciso II, parágrafo único, inciso II, do CPC; b) violação do art. 

373, inciso II, do CPC e do art. 6º, inciso VIII, do CDC; e c) divergência jurisprudencial.

Alega que houve omissão no acórdão recorrido quanto aos seguintes pontos:

a) análise de precedentes do TJRS de que “a hipossuficiência deve ser 

comprovada para determinação de inversão do ônus da prova, bem como o entendimento 

de que não cabe à RGE a juntada de faturas” (fl. 341); e

b) a Agravante demonstrou que não mais possui as referidas faturas, pois “na 

qualidade de concessionária de serviço público de distribuição de energia, está sujeita – 

exclusivamente – à regulamentação e à fiscalização do Poder Concedente (União 

Federal)” (fl. 341) e que, de acordo com o art. 163 da Resolução Normativa n. 414/2012, 

somente possui o dever de guardar documentos e registros pelo prazo de cinco anos.

Aduz que o acórdão recorrido, equivocadamente, imputou ao Agravante o 

dever de comprovar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da parte 

autora/agravada; além disso, assevera que não foi deferida em nenhum momento nos 

autos da ação principal a inversão do ônus da prova.

Suscita a existência de dissídio jurisprudencial em relação à atribuição do ônus 
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da prova.

Por fim, pede o provimento do recurso especial, com a reforma ou a anulação 

do acórdão recorrido.

Não foram apresentadas contrarrazões.

O recurso especial não foi admitido (fls. 376-383). Foi interposto agravo (fls. 

394-409). Ausente contraminuta.

Às fls. 448-453, proferi decisão conhecendo do agravo para conhecer 

parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, com 

fundamento nos seguintes óbices: a) ausência de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC; 

b) não cabimento de recurso especial em face de violação a norma infralegal; e c) Súmula 

n. 7 do STJ.

Pois bem.

O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte recorrente, 

mas apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a sua conclusão, 

inexistindo desrespeito ao dever judicial de se fundamentar as decisões judiciais.

Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, individualmente, todos 

os argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre, 

fundamentadamente, as razões do seu convencimento.

No caso, existe mero inconformismo da parte recorrente com o resultado do 

julgado proferido no acórdão recorrido, que lhe foi desfavorável. Inexiste, portanto, 

ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.381.818/RS, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023; AgInt no REsp 

n. 2.009.722/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 3/10/2022, 

DJe de 6/10/2022.

Ainda que assim não fosse, o recurso não comporta conhecimento no tocante à 

tese de omissão quanto ao fato de não mais possuir as faturas, pois de acordo com o art. 

163 da Resolução Normativa n. 414/2012, somente é obrigada a guardar por cinco anos, 

pois as resoluções, portarias e instruções normativas não se enquadram no conceito de lei 

federal constante do art. 105, inciso III, da Constituição da República.

Nesse norte: EDcl no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.932.247/RS, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 24/1/2024; 

AgInt no REsp n. 2.046.250/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 20/11/2023, DJe de 23/11/2023.

No mesmo sentido:

Documento eletrônico VDA45928279 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 28/02/2025 17:01:31
Código de Controle do Documento: 09f152be-1c4e-475b-a42f-d8f5bf7daab0



 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 
TRANSFERÊNCIA DE ATIVOS DAS CONCESSIONÁRIAS PARA OS 
MUNICÍPIOS. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 11, 489, § 1º, IV, 1.022, II, 
DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
DOS ARTS. 5º DO DECRETO 41.019/57 E 8º DO DECRETO-LEI 3.763/41. 
SÚMULA 282/STF. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
CONTROVÉRSIA QUE EXIGE ANÁLISE DE RESOLUÇÃO DA ANEEL. ATO 
NORMATIVO NÃO INSERIDO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária, ajuizada pelo Município de 
Monte Azul Paulista em desfavor da Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL e 
da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, com o objetivo de que seja 
declarada a ilegalidade da Resolução da ANEEL 414/2010, no que diz respeito à 
transferência, para o Município, das obrigações pela manutenção, conservação, 
melhoria e ampliação do sistema de iluminação pública, bem como a nulidade da 
imposição, feita pela CPFL, obrigando o Município a arcar com todas as despesas de 
manutenção, conservação, melhoria e ampliação do sistema de iluminação pública. 
O Tribunal de origem manteve a sentença que julgou procedente a ação.

III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada - mormente quanto à 
inexistência de violação aos arts. 11, 489, § 1º, IV, 1.022, II, do CPC/2015 e à 
ausência de prequestionamento dos arts. 5º do Decreto 41.019/57 e 8º do Decreto-lei 
3.763/41 -, não prospera o inconformismo, quanto aos pontos, em face da Súmula 
182 desta Corte.

IV. Esta Corte, em caso análogo, destacou que "o fundamento central dos 
Recursos Especiais é o art. 218 da Resolução 414/2010 da ANEEL (com redação 
dada pela Resolução 479/2012). No entanto, o apelo nobre não constitui, como 
regra, via adequada para julgamento de ofensa a resoluções, portarias ou instruções 
normativas quando analisadas isoladamente, sem vinculação direta ou indireta a 
dispositivos legais federais, por não estarem tais atos normativos compreendidos na 
expressão 'lei federal' constante da alínea 'a' do inciso III do artigo 105 da 
Constituição Federal. Desse modo, impõe-se o não conhecimento dos Recursos 
Especiais quanto à alegação de afronta ao art. 5º, caput e § 2º, ao Decreto 
41.019/1957 e aos arts. 2º e 3º da Lei 9.427/1996, porquanto seria meramente 
reflexa, sendo imprescindível para verificá-lo analisar a Resolução 414/2010, com 
redação dada pela Resolução 479/2012 da ANEEL" (STJ, REsp 1.809.607/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/11/2019).

V. Com efeito, não obstante a apontada violação a dispositivos de lei 
federal, a análise da controvérsia demanda a análise da Resolução 414/2010, da 
ANEEL- diploma normativo que não se insere no conceito de lei federal -, 
fugindo, assim, da hipótese constitucional de cabimento deste recurso. Em casos 
análogos, confiram-se, ainda: STJ, AgInt no AREsp 1.247.923/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/05/2020; AgInt no REsp 
1.819.282/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 18/12/2019; AgInt no REsp 1.584.984/PE, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/02/2017.

[...]
VII. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido. 

(AgInt no AREsp n. 1.931.901/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
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Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 30/3/2022; sem grifos no original)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA. TRANSFERÊNCIA AO MUNICÍPIO DO ATIVO 
IMOBILIZADO EM SERVIÇO. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE 
LITICONSÓRCIO NECESSÁRIO. NECESSIDADE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO NA INTERPRETAÇÃO DAS 
RESOLUÇÃO DA ANEEL. ANÁLISE NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a Companhia Paulista de 
Força e Luz - CPFL, objetivando, dentre outros pedidos, o restabelecimento 
imediato da execução de todas as obras ou ações necessárias à manutenção, 
conservação, melhoria e ampliação do parque ou sistema de iluminação do 
Município de Aramina, bem como a manutenção da tarifa B4a e a declaração de 
nulidade das Resoluções ANEEL 414/10 e 479/12.

[...]
IV - Em relação à alegada violação do art. 114 do CPC/2015, do art. 15 da 

Lei n. 5.010/1966, das Súmulas n. 150/STJ e 254/STJ, dos arts. 2º e 3º da Lei 
9.427/1996 e do art. 1º da Lei n. 8.987/1995, o Tribunal a quo, na fundamentação do 
decisum recorrido, assim firmou entendimento (fls. 692-695): "[...] Com efeito, o 
cerne da questão posta é a relação da Concessionária com o Município de Aramina 
que, na condição de usuário do serviço, pretende o reconhecimento de que deve 
permanecer com a concessionária a responsabilidade pelos ativos de iluminação 
pública. No caso em tela, não há insurgência contra as normas abstratamente 
consideradas. Portanto, o debate acerca da aplicabilidade de resolução da ANEEL ao 
caso concreto não repercute na esfera jurídica da agência reguladora, prescindido, 
portanto, de sua presença em juízo e, por consequência, o deslocamento da 
competência para a Justiça Federal. [...] Sustenta a ilegalidade do ato normativo em 
que a CPFL fundamenta sua pretensão (Resolução ANEEL 414/10, alterada pela 
Resolução 479/12), por se tratar de mero ato administrativo, que não poderia impor 
ao demandante obrigações não previstas em lei. Depreende-se dos autos que a 
conduta adotada para transferência compulsória, ao Município de Aramina, do ativo 
imobilizado em serviço AIS (ativos de iluminação pública), fere o princípio da 
legalidade. Como bem lançado na r. Sentença recorrida (fls. 546/547): [...] Ademais, 
as Leis nº 8.987/95 (que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 
prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal) e Lei nº 
9.427/96 (que institui a Agência Nacional de Energia Elétrica ANEEL e disciplina o 
regime das concessões de serviços públicos de energia elétrica) nada disciplinam 
acerca da transferência pretendida pela requerida. [...]."

V - Consoante se verifica dos excertos reproduzidos do acórdão 
recorrido, a fundamentação do aresto vergastado está embasada na análise e 
interpretação das Resoluções n. 414/2010 e 479/2012, ambas da ANEEL, 
normas de caráter infralegal cuja violação não pode ser aferida por meio de 
recurso especial, pois assim como portarias, convênios, regimentos internos e 
regulamentos, resoluções não se enquadram no conceito de lei federal ou 
tratado. Sobre a questão, os julgados em destaque: REsp 1.618.889/CE, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Julgamento em 15/5/2018, Dje. 17/5/2018.

[...]
VIII - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.430.471/SP, relator 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 29/3/2021, DJe de 6/4/2021; 
sem grifos no original)

 
Por outro lado, ao decidir sobre a tese de distribuição do ônus da prova, a 

Corte a quo, com base no acervo fático-probatório dos autos, adotou os seguintes 
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fundamentos (fl. 211):
 
Caracterizada a relação de consumo, a inversão do ônus da prova se opera 

automaticamente (ope legis), tornando-se desnecessária a análise da vulnerabilidade 
do consumidor, que, no caso, é presumida.

O ônus de provar as alegações dos fatos que modificam ou desconstituem o 
direito invocado pela parte autora/agravada é da concessionária de serviço público, 
nos termos do disposto nos artigos 373, II do CPC, e 6º, VIII do CDC, que consagra 
a inversão do ônus da prova, dado que a discussão debatida nos autos decorre de 
relação de consumo.

Ainda, é direito básico do consumidor a inversão do ônus da prova, quando, 
a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, 
segundo as regras ordinárias de experiência.

 
Assim, considerando a fundamentação do acórdão recorrido acima transcrita, 

os argumentos utilizados pela parte recorrente – no sentido de que seria inaplicável o 

CDC ao caso, sendo descabida a inversão do ônus da prova – somente poderiam ter a sua 

procedência verificada mediante necessário reexame de matéria fático-probatório.

Todavia, não cabe a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar 

todo o conjunto de fatos e provas da causa, conforme preceitua o enunciado da Súmula n. 

7 do STJ. Nesse sentido:
 
[...]
4. A inversão do ônus da prova fica a critério do juiz, cabendo-lhe apreciar 

a verossimilhança das alegações do consumidor e/ou a sua hipossuficiência, aspectos 
que, por serem intrinsicamente ligados ao conjunto fático-probatório do processo, 
não podem ser revistos em recurso especial, em razão do que dispõe o enunciado 
7/STJ.

5. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada. Agravo interno improvido. (AgInt 
no AREsp n. 2.058.153/MG, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, 
julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. [...] 
EQUIPARAÇÃO A CONSUMIDOR. ART. 17 DA LEI 8.078/90. PRECEDENTES 
DO STJ. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À 
LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]
V. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no presente caso, à luz das 

provas dos autos, no sentido da configuração da relação de consumo, por 
equiparação, com a consequente inversão do ônus da prova, não pode ser revisto, 
pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa 
ao comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ.

VI. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.545.219/PR, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 8/6/2020, DJe de 
10/6/2020)

 
Por fim, segundo entendimento desta Corte Superior, a existência de óbice 
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processual impendido conhecimento de questão suscitada pela alínea a, da previsão 

constitucional, prejudica a análise da divergência jurisprudencial acerca do tema.

A propósito: AgInt no AREsp n. 2.370.268/SP, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023; AgInt no REsp 

n. 2.090.833/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

11/12/2023, DJe de 14/12/2023.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
ADVOGADO : LUCIANO BENETTI TIMM - RS037400
AGRAVADO : COOPERATIVA TRITICOLA FREDERICO WESTPHALEN LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL HÖHER - RS033313

MOACIR FISCHMANN - RS030247
DIOGO ORTIGARA GIRARDI - RS065128
VINÍCIOS ORTIGARA GIRARDI - RS060986
RUBENS STEFANELLO JUNIOR - RS084376
GUSTAVO EUGENIO DIAS GOTZE - RS016355
MARCOS AURELIO FILIPIAKI - RS118500

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
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ADVOGADO : LUCIANO BENETTI TIMM - RS037400
AGRAVADO : COOPERATIVA TRITICOLA FREDERICO WESTPHALEN LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL HÖHER - RS033313

MOACIR FISCHMANN - RS030247
DIOGO ORTIGARA GIRARDI - RS065128
VINÍCIOS ORTIGARA GIRARDI - RS060986
RUBENS STEFANELLO JUNIOR - RS084376
GUSTAVO EUGENIO DIAS GOTZE - RS016355
MARCOS AURELIO FILIPIAKI - RS118500

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2025

Documento eletrônico VDA46103873 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/03/2025 00:33:31
Código de Controle do Documento: 611c6e81-5e96-4d51-a6b7-472a180305e5


